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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 161ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezenove dias do mês de março de dois mil e dezoito, às 14:45 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, THIAGO VASCONCELOS MOURA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, para a realização da 161ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, e os Conselheiros JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral e Presidente do Conselho Superior, em exercício. Justificada a ausência da Defensora Pública Geral. Justificada, ainda, a ausência dos Conselheiros José Roberto, por motivo de doença, e Fernando Albuquerque, em gozo de férias.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas, por unanimidade, as atas da 160ª Ordinária e 47ª Extraordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Presidente em exercício comunicou acerca da desistência da Defensora Pública Nádia Maria Bentes de seu pedido de afastamento para elaboração de pesquisa de tese de doutorado, autuado no Conselho Superior sob o nº 408/2018. O Corregedor Geral pediu a palavra para tratar acerca do recurso do Defensor Público Edernilson Barroso nos autos da Sindicância nº 002/2017. Pediu que constasse na Resolução do Conselho que o denunciado fosse intimado a informar seu endereço residencial. O Subdefensor Público Geral pontuou que os atos de execução ficaram a cargo da Defensoria Pública Geral. Pontuou que na Portaria publicada foi determinado à GGP e à Corregedoria Geral o registro nos assentamos funcionais do referido Defensor Público. Pontuou que esse seria mais um ato de execução da decisão do Conselho Superior. Determinou à Secretaria Executiva que registrasse o apontamento. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres questionou se há informações a serem acrescentadas acerca do projeto de lei e reunião com o Governador no tocante ao FUNDEP. O Subdefensor Geral afirmou que na última terça-feira houve reunião com o Governador para fazer os últimos ajustes de condução política na ALEPA. Que foi negociado com o Governador que o mesmo também encaminhasse o projeto, incluindo 5% de emolumentos. Que o governo assegurou apoio ao projeto. Que também foi reunido com a CCJ, que prometeu dar celeridade, e com o Presidente da ALEPA, para apresentar e explicar o projeto para o mesmo. Que o mesmo entendeu a importância da proposta e conclamou aos demais deputados que a apoiassem. O Corregedor Geral perguntou acerca do conteúdo do projeto. O Subdefensor Geral pontuou que a proposta mantém a vedação de gasto com pessoal, podendo continuar sendo gasto com aperfeiçoamento de pessoal, reaparelhamento e a possibilidade de uso para algumas despesas de custeio, que sejam para manutenção do funcionamento da Defensoria Pública. 
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 411/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução visando à regulamentação dos atendimentos de assistidos que possuem demandas fora das atribuições territoriais da Defensoria Pública de seu domicílio

PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 397/2017 – CSDP
ASSUNTO: Consulta sobre a possibilidade de Defensor Público se opor a pedido de desistência de processo judicial pelo assistido
PROPONENTE: JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA – COORDENADORA DO NDDH
RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
Com a palavra o Relator, este pontuou que não proferiria voto escrito, uma vez que imaginara se tratar de caso mais complexo, porém, ao ler com calma, verificou que se trata de matéria simples. Fez um breve resumo do caso. Acolheu o pedido no sentido de confirmar a postura do NDDH de não desistir do processo em comento, em virtude da dúvida acerca da sanidade mental do assistido. Que essa situação ainda está sendo apurada. Que foi prudente o Defensor Público Johny não ter desistido da ação. Ponderou que, ainda que o assistido não tenha sido interditado, há uma clara suspeita, isto é, há indícios suficientes que o assistido pode ter um problema de saúde mental que o impeça de manifestar sua vontade. Votou pela manutenção do não pedido de desistência, no caso concreto, não entrando, porém, no mérito da situação de vulnerabilidade. O Conselheiro Thiago Vasconcelos teceu breve consideração acerca da tese do custus vulnerabilis, que é uma tese institucional da Defensoria Pública. Entende pela vulnerabilidade do assistido. O Conselheiro Vladimir pontuou que por ter vindo à tona a questão da sanidade mental, entendeu por não enfrentar essa questão da vulnerabilidade. Registra-se às 15:14 a presença do Conselheiro Arthur Corrêa da Silva Neto. Em seguida, houve discussão sobre a questão normativa da Defensoria Pública em decidir sobre a desistência ou não de demandas de assistidos. RESULTADO: em votação, à unanimidade dos presentes, o Conselho Superior decide que, no caso concreto, agiu com acerto o Defensor Público Johny Fernandes Giffoni, por não requerer a desistência.
2.1.2) VISTA COLETIVA:
PROCESSO Nº 404/2018 – CSDP

ASSUNTO: Consulta quanto à interpretação e aplicação pelo Conselho Superior quanto à legislação na formação da lista de antiguidade. Requerimento de revisão da lista de antiguidade para o ano de 2018 e de suspensão de processos de promoção ou remoção existentes.

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Resumo da atual situação do processo: o Relator votou pelo indeferimento dos pedidos. O Corregedor Geral e o Subdefensor Público Geral haviam atencipado seus votos, aderindo ao voto do Relator. O Conselheiro Thiago Vasconcelos foi quem, primeiramente, solicitou vista dos autos, tendo, portanto, a palavra. Pontuou que, após análise dos autos, acompanha o Relator em seu voto. O Conselheiro Walter ainconstitucionalidade. Que a lei trata de forma discriminatória quem não tem serviço público. Que o tempo que passou antes de ser nomeado, ele passou advogando. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres divergiu do Relator, não conhecendo do pedido, tendo em vista a presunção de constitucionalidade da Lei Complementar 080, não sendo o CSDP o órgão cabível para analisar o pedido. Quanto à consulta, entende que há uma possibilidade de insconstitucionalidade, mas que não é o Conselho o órgão cabível para analisar. O Conselheiro Arthur acompanhou o voto do Relator. Registrou, ainda, que entende que é possível uma diferenciação entre unidades da federação, que o Brasil não é um país unitário. Que cada unidade pode ter critérios diferentes. Que por essa perspectiva entende que a lei é constitucional. Os demais Conselheiros também acompanharam o voto do Relator. Por maioria de votos, o Conselho Superior responde negativamente à consulta e indefere o requerimento, nos termos do voto condutor, vencido o Conselheiro Guterres, que não conheceu dos pedidos.

2.1.3) VISTA COLETIVA:
PROCESSO Nº 405/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Regulamentação do Núcleo de Atendimento ao Consumidor

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO CÁSSIO BITAR VASCONCELOS – COORDENADOR DO NÚCLEO DO CONSUMIDOR

RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Resumo da atual situação do processo: o Corregedor Geral votou pela aprovação da proposta. O Conselheiro Vladimir foi quem, primeiramente, solicitou vista dos autos, tendo portanto, a palavra. Sugeriu as seguintes alterações no texto da proposta: 1) inserir a regulamentação como Anexo do Regimento Interno; 2) fazer ajustes de numeração; 3) excluir o inciso XIV do Art. 2º, por entender que não é atribuição do Núcleo, que é atribuição administrativa inerente às coordenações; 4) no Art. 5º, a exclusão da 4ª, 6º e 9º DPs de Consumo, que foram extintas; 5) no Art. 7º, a exclusão do Art. 7º, uma vez que no art. 12 há a previsão aos grupos de trabalho; 6) a inclusão, no Art. 12, do termo “criados pelo Defensor Público Geral”; 7) a exclusão do Art. 19, tendo em vista ser previsão legal; 8) no Art. 1º, excluir o termo “instância propositiva e consultiva” (órgão de atuação) e alterar para “vinculado diretamente à Diretoria Metropolitana” e não à Defensoria Pública Geral. RESULTADO: em votação, aprovada, à unanimidade dos Membros presentes, a proposta de Resolução, nos termos do voto do Relator, agregado das observações do Conselheiro Vladimir.
2.1.4) PROCESSO Nº 407/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução para Extinção, Criação e Transformação das Defensorias Públicas da Infância e da Juventude da Capital

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA NADIA MARIA BENTES – COORDENADORA DO NAECA

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
O item restou prejudicado devido à ausência do Relator.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. O Conselheiro Arthur novamente solicitou a criação de um link do Conselho Superior no site da Defensoria Pública e parabenizou a Defensora Pública Geral e o Conselheiro Thiago e ao Conselheiro Walter por terem sido eleitos, e ao Presidente da Comissão Eleitoral. Desejou êxito à gestão. Parabenizou a Dra. Mônica e o Dr. Marcus Vinicíus, pela presidência e vice presidência da ADPEP. Desejou êxito ao mandato da chapa Integração. Pontuou que a carreira já avançou muito, mas que sempre esses momentos são de reflexão, para se avançar ainda mais. 
2.2.1) Matérias prioritárias para afastamento para cursos de Mestrado e Doutorado. Item adiado para a próxima sessão.

II.III) Encerramento da Sessão. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:17 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Presidente do Conselho Superior, em exercício

Subdefensor Público Geral

Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato
LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA

Membro Titular

ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO

Membro Titular

MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES

Membro Titular
THIAGO VASCONCELOS MOURA
Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Membro Titular

MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO 
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